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Mapeamento das favelas cariocas: do vazio cartográfico ao 
espetáculo da integração 

RESUMO 

A consolidação da área favelizada do Rio de Janeiro está no cerne de incontáveis decisões políticas. 
Apesar disso, a favela ainda hoje não é representada na cartografia oficial da mesma forma que os 
demais espaços da cidade, e essa diferença em relação à dita "cidade formal" pode ser facilmente 
notada no Direito, nos mapas e em diversas outras representações sociais. Estas representações 
legitimam e apoiam determinadas ações, como as amplas remoções empreendidas recentemente 
pelo poder público no contexto de preparação da cidade para megaeventos esportivos. 

Contraditoriamente, nas mesmas regiões onde ocorrem as remoções (o cinturão olímpico1), 
percebemos nos últimos seis anos um crescente interesse dos poderes público e privado em inserir 
as favelas nos mapas. A partir de 2007, após o Rio se candidatar à sede dos Jogos Olímpicos de 
2016, foram criados cerca de 16 projetos de mapeamento de favela, sendo a maioria conduzida de 
forma participativa. 

Para entender esta aparente virada de interesse relativa à representação das favelas nos mapas, 
desenvolvemos uma pesquisa histórica. Cruzamos os dados dos mapas cariocas (em plantas 
cadastrais, mosaicos aerofotográficos, decretos, projetos etc), especialmente da região da favela do 
Cantagalo, com o contexto histórico de lutas pela permanência no território e os direitos adquiridos 
paulatinamente por seus moradores. Nosso objetivo é pôr à mostra, visual e criticamente, a gradual 
conversão de uma parcela das favelas do Rio de Janeiro de espaços opacos em espaços luminosos2 
(Santos, 1996). 

Percebemos que os mapeamentos participativos digitais de favelas do Rio podem, de fato, resultar 
em meios de integração e inclusão, como prometem seus propositores. Todavia, contribuem para a 
criação de novas formas de segregação e exclusão, as quais merecem ser debatidas. Com isso, 
percebemos que não há novidade nesta afirmativa, uma vez que apenas dá seguimento a uma longa 
(e histórica) relação de exceção entre Estado e favela.  

 

Palavras-chave: Favela. Mapeamento. História do Rio de Janeiro. 

   

                                                            
1 Segundo Mariana Calvalcanti (2013), convencionou-se chamar de cinturão olímpico a região que inclui toda a Zona Sul e 
parte das Zonas Norte e Oeste da cidade que têm despertado especial interesse, seja por sua importância para a logística de 
eventos como as Olimpíadas, seja por seu apelo para o mercado imobiliário. 
2A utilização dos conceitos de luminosidade e opacidadeemreferência à visibilidade das favelas cariocas 
foidesenvolvidaemparceriacomFlaviaNeves Maia, doutoranda da FAU-UFRJ. Atravésdessediálogo, 
desenvolvemosemparceriadoisartigos: (1) Análise da representação de favelas cariocas emmapas: O caso do Cantagaloe (2) 
Jogos de luz e sombra:Reflexõessobre a difusão de mapeamentosparticipativosdigitais de favelas no Rio das Olimpíadas de 
2016. 
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Mapping Rio de Janeiro’s slums: from the cartographic emptiness 
to the integration spectacle 

 

ABSTRACT 

The consolidation of Rio de Janeiro’s slum areas is at the heart of countless political decisions. 
Nevertheless, slums are still underepresented in maps when compared to other areas of the city, and 
this difference between them and the so-called "formal city" can be easily noticed on Law, maps and 
other social representations. These representations legitimize and support certain actions, such as the 
large removals recently undertaken by the government during the city's preparation for mega sport 
events. 

Contradictorily, in the same regions where removals took place (Olympic Belt), a growing interest of 
private and public entities could be noticed in the last six years, to enter the slums in the maps. Since 
2007, after Rio applied to host the 2016 Olympic Games, about 16 slum mapping projects were 
created, most of them being conducted in a participatory way. 

To better understand this apparent turn of interest to slums’s representation on maps, we developed a 
historical research. We crossed the data contained on Rio’s maps (cadastral plants, aerial photo 
mosaics, decrees, projects, etc.) - especially in the Cantagalo slum region - with historical information 
regarding the struggles to stay in the territory and rights acquired gradually by its residents. Our goal is 
to present, both visually and critically, the gradual conversion of part of Rio de Janeiro’s slums from 
opaque spaces into bright spaces(Santos, 1996). 

We noticed that participatory digital mapping of Rio’s slums may result in integration and inclusion, as 
promised by its proponents. However, they also contribute to the creation of new forms of segregation 
and exclusion, which must be discussed. Therefore we understand there is nothing new in this 
statement, since it follows a long and historical relationship in which the state neglects the slums. 

 

 

Keywords: Slum. Mapping. History of Rio de Janeiro.
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1. INTRODUÇÃO 

Os mapas são definidos por aquilo que incluem, mas seguidamente são mais reveladores 

no que excluem (Turchi, 2004). Até hoje, grande parte das favelas cariocas não aparece ou 

aparece de forma incompleta em diversos mapas oficiais, mesmo em casos em que já são 

reconhecidas como bairro pelo Estado3.  

Para Abreu (2013), entre outros autores, a questão dos bairros informais, no Brasil e no 

mundo, sempre aparece como um problema a ser resolvido/combatido, o que acaba por 

distorcer a compreensão da realidade daquele território, comprometendo políticas públicas e 

perpetuando formas específicas de intervenção. Esses espaços são considerados como 

parte provisória da cidade, condenados a acabar diante do desenvolvimento da sociedade. 

Evidentemente, o caráter provisório desses espaços refletiu no acervo específico para a 

pesquisa. Por que mapear, registrar, estudar um território condenando a desaparecer? 

Para Boaventura Santos, os mapas "são distorções reguladas da realidade, distorções 

organizadas de territórios que criam ilusões credíveis de correspondência. (...) O direito, tal 

como os mapas, é uma distorção regulada de territórios sociais" (Santos, 2001, p. 198). 

Diante da comparação entre mapas e direito, percebemos que as leis que regem a 

sociedade nada mais são do que construções. Da mesma forma que todo mapa tem um 

centro - onde é representado o elemento principal para o cartógrafo –, no direito, para 

Santos (2001), também existe essa distorção centro/periferia, em que o que fica à margem, 

além de ganhar menor destaque, recebe tratamento desigual de detalhamento e, 

consequentemente, maior distorção. 

Neste artigo nos propomos a revisitar a história das favelas cariocas e a da conquista 

paulatina de seus direitos sociais, contrapondo-a com sua representação nos mapas 

históricos encontrados. Identificamos quatro fases4 de representação das favelas em mapas: 

(1ª)Vazio cartográfico, do seu surgimento a 1960, em que a favela não é representada em 

mapas e é, quase sempre, tratada como um mal a se extirpar; (2ª) Gradativas conquistas 

sociais, de 1960 a 1990, em que as favelas são representadas em mapas temáticos e, 

progressivamente, conquistam melhorias sociais; (3ª) Urbanização e valorização, de 1990 

a 2007, em que a favela passa a ser oficialmente representada nos mapas da cidade do Rio 

                                                            
3Apenas em 2012, o Instituto Pereira Passos (IPP) - autarquia da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro responsável pela 
coleta, tratamento e disseminação de informações estatísticas, cartográficas e geográficas do município - deu início à 
consolidação e organização de informações geográficas sobre algumas favelas através de mapas de logradouros, que são 
uma base importante para o planejamento e execução de políticas públicas.  
4Esta abordagem de divisão das representações cartográficas do Cantagalo em fases foi adotada com o objetivo de destacar 
determinados acontecimentos históricos e seu rebatimento em mapas. Entretanto, entende-se, como Pereira (2003), a 
necessidade de tratar o tempo não como uma linha reta, mas como um complexo emaranhado de temporalidades, um conjunto 
de relações que se estabelecem num vai-e-vem de fenômenos. Assim, estas fases não são estanques e se sobrepõem em 
dados momentos. Além disso, um estudo mais aprofundado certamente poderia vir a definir subdivisões. 
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de Janeiro; (4ª) Integração e espetáculo, de 2007 ao presente,em que a favela começa a 

figurar em mapas de forma seletiva e sob forte discurso de integração à cidade formal e 

apaziguamento de conflitos no contexto de preparação da cidade para as Olimpíadas de 

2016. 

 

2. METODOLOGIA 

Sabemos que o pesquisador é fruto de seu tempo e, dessa forma, o passado sempre vai ser 

visto pela ótica do presente e o presente sempre será lido de acordo com o seu lugar social 

e sua identificação cultural, que tornam a subjetividade do pesquisador apequenada.  

Sabendo dissoPasolini (1990) alerta para a necessidade de se buscar uma desnaturalização 

do olhar. Ele aponta a alteridade (pesquisa histórica) como um dispositivo capaz de 

promover esse distanciamento do objeto estudado. Além do recorte conceitual da alteridade, 

para que a pesquisa obtivesse êxito, foi utilizado como principal recorte espacial a favela 

Cantagalo, localizada na Zona Sul do Rio de Janeiro. 

O que guia esta investigação são as relações entre ações políticas e transformações 

socioeconômicas em favelas ao longo da história e suas formas de representação 

cartográfica pelo Estado – entendendo a cartografia, ela também, como uma forma de ação 

política. Neste rastro, buscam-se pistas sobre a atual virada de interesse na representação 

destes territórios.  

 

3.VAZIO CARTOGRÁFICO: FAVELAS OPACAS (SURGIMENTO-1960) 

Entre os que estudam as favelas do Rio de Janeiro, a tese mais difundida acerca do 

processo de formação é que as primeiras surgiramno Morro da Providência e de Santo 

Antônio a partir de 1897, na área central do Rio de Janeiro, revelando a contradição da falta 

de moradias suficientes para atender a população que chegava à capital do país. Segundo 

Abreu (2013), evidenciando assim a separação dos usos e das classes na cidade. 

Inicialmente ignoradas - e em muitos casos estimuladas - pelas autoridades públicas no 

centro da cidade e nos subúrbios mais próximos, as favelas não eram permitidas nos bairros 

recém-abertos à ocupação burguesa, como é o caso de Copacabana (Abreu, 2013).  

Em diversos momentos da história, desde seu surgimento e, em certa medida, até os dias 

atuais, as favelas cariocas são tratadas pela mídia, por segmentos da sociedade e por 

órgãos públicos como um espaço marginal e foco de problemas. A origem documentada 
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deste entendimento por parte do Estado remonta ao primeiro texto oficial a estabelecer um 

conceito para favelas. Aparece na gestão do prefeito Prado Júnior (1926-1930), na ocasião 

da elaboração do primeiro plano de ordenamento urbano do Rio, então Distrito Federal, pelo 

arquiteto Alfred Agache. Segundo Abreu (2013) e Gonçalves (2013), o fato de o Plano 

estabelecer um conceito jurídico abrangendo a totalidade das favelas poderia justificar a 

implementação de uma política urbana única a respeito das mesmas, ou seja, a erradicação. 

No mosaico aerofotográfico de 1928, produzido pela The Aircraft Operating CO. LTD, que foi 

realizado visando a atualização da carta cadastral do Rio de Janeiro e a elaboração do 

Plano Agache (Silva, 2003), a favela do Cantagalo não se encontra representada.  

Em sua pesquisa de doutorado, Silva (2003) percebe que embora apareçam em algumas 

poucas pranchas a indicação de núcleos de barracos nos acessos às favelas, na grande 

maioria dos casos o restante do morro é recortado, como podemos ver na figura 1 (Morro do 

Cantagalo) e 2 (Morro dos Prazeres).  A autora observa que dentre as favelas mais 

tradicionais constam integralmente nas fotos apenas o Morro dos Telégrafos (Mangueira), o 

Morro da Providência (Favela, São Diogo) e o Morro da Gamboa. 

 

 

Figura 1: Imagem superior, recorte do mosaico fotográfico em escala 1/2000 de 1928. Fonte: Arquivo 
Geral da Cidade do Rio de Janeiro. Imagem inferior, planta cadastral de 1935, feita a partir do 

mosaico fotográfico de 1928. Fonte: Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (2015). 
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Figura 2: Morro dos Prazeres, região central do Rio de Janeiro, com morro encoberto por uma 

mancha branca no mosaico fotográfico de 1928. Fonte: Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro 
(2015) 

Para Silva (2003), a ausência da grande parte dos morros nesse levantamento aéreo de 

1928 é explicado, de um lado, em função de estes espaços não serem considerados 

urbanos na época - por não terem seus logradouros reconhecidos - e, de outro, na omissão 

político-ideológica.Considerando as representações feitas sobre a favela na época, Silva 

(2003) acredita que a segunda argumentação pode ter sido decisiva para a ausência dos 

morros no levantamento aéreo.  

Além disso, vale ressaltar a dificuldade técnica em revelar e montar mosaicos fotográficos 

em territórios de relevo acentuado, especialmente numa época em que revelação e 

montagem demandavam trabalho manual. Esta razão de ordem técnica, que indicaria 

investimento maior para englobar todos os morros no levantamento, pode ter justificado a 

falta de representação destas áreas, visto que as moradias instaladas naqueles territórios 

eram tidas como ilegais. Porque investir no mapeamento de um território fadado a 

desaperecer?   

Seja como for, a “distorção regulada” gerada pela metodologia de desenvolvimento da 

planta cadastral de 1935, que retira os morros do levantamento aéreo antes mesmo do 

desenvolvimento do mapa cadastral, representa um mecanismo de exclusão simbólica das 

favelas e cria documentos oficiais que ratificam a visão de marginalização desses territórios 

e de seus moradores como invasores – lugar comum no discurso da imprensa e das classes 

mais abastadas à época. 

No mesmo período, outro morro de Copacabana, o de São João, na divisa com o bairro de 

Botafogo, apresentava uma quantidade considerável de moradias no registro de 1928, feito 

por Augusto Malta, então fotógrafo oficial do Rio de Janeiro. Porém, também foi encontrado 
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um documento de 1934 – Decreto nº 24.515 – delimitando a área desta favela, sem 

denominá-la desta forma e sem representar seus casebres e vias preexistentes. Este 

documento ratificava que a região era de domínio da União (figura 3), o que indica 

claramente uma preocupação do Estado em afirmar a ilegalidade daquele aglomerado. 

 

 
Figura 3: À esquerda, foto de Augusto Malta denominada "Favela do Leme", feita em 1928. Fonte: 

Portal Augusto Malta (2015). À direta, Carta da área definida no artigo primeiro do decreto nº 24.515 
de 1934. Fonte: Secretaria Municipal de Urbanismo (2015) 

De 1931 a 1934, o então prefeito Pedro Ernesto percebeu a importância política das favelas 

para assentar sua influência junto às massas. Para angariar votos, segundo Gonçalves 

(2013), Pedro Ernesto tomou partido dos moradores das favelas em diferentes litígios, 

evitando, assim, os despejos. Essa atitude contribuiu para a consolidação das favelas na 

paisagem urbana da cidade. 

Com o Código de Obras de 1937, em vigor até 1970, os favelados ganharam direito à 

habitação social, isto é, para remover aquela população de determinado local, o Estado teria 

que, em contrapartida, construir “núcleos de habitação de tipo mínimo”. Além disso, o artigo 

348 estabelece, pela primeira vez, um conceito jurídico oficial para tipificar as favelas, 

associando-as à desordem, precaridade e ilegalidade.  

Apoiado pelo Código de Obras de 1937, encontramos um decreto de desapropriação de 

1939, que delimita a região em que hoje se encontram as favelas do Cantagalo e Pavão-

Pavãozinho (figura 4). Apesar de a área assinalada se direcionar, como mostra a imagem, à 

região da favela, percebemos que esses espaços, naquele momento, não eram detalhados 

ou explicitados.  

Não houve, de fato, a remoção dos moradores. Entretanto, o documento serve de indício ao 

modo como o Código de Obras de 1937 fomentou uma ação organizada do governo rumo à 

extinção das favelas. 
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Figura 4: Decreto de desapropriação número 6.607 de 21 de dezembro de 1939. Ao lado esquerdo, o 
decreto sobreposto à área atuação da UPP do complexo de favelas Cantagalo, Pavão-Pavãozinho. 
Fonte: Rio+Social (2015), editado pela autora. Ao lado direito, trecho do mapa sinalizando a área de 

desapropriação. Fonte: Secretaria Municipal de Urbanismo (2015). 

Esse histórico de relação clientelista do Estado com o favelado, reforçado pelo código de 

Obras de 1937, fez com que progressivamente se consolidasse um status jurídico e político 

das favelas como toleradas, e não como completamente aceitas e consolidadas. Esse vazio 

jurídico da favela constitui uma fronteira simbólica e institucional que define esses territórios 

urbanos ao mesmo tempo como marginais e estruturantes da cidade.  

Nos anos subsequentes, a acelerada expansão das favelas exigiu uma resposta por parte 

dos poderes públicos. Em 1942, Henrique Dodsworth foi contratado para criar um Plano de 

Ação para o desmonte das favelas e a criação dos Parques Proletários Provisórios (LIMA, 

2013). 

Até 1947, Henrique Dodsworth coordenou a construção de quatro parques proletários, onde 

foram instaladas a população de cinco favelas destruídas. Porém, às casas que diziam ser 

provisórias nunca sobrevieram as definitivas e não houve número de moradias suficiente 

para abrigar todos os favelados (Lima, 2013). Moradores do Cantagalo relatam que no 

período ocorreu um acentuado crescimento de moradores na região, isso porque os 

favelados que tiveram suas casas destruídas e não se adaptaram aos parques proletários 

optaram por encontrar moradia em outras favelas da Zona Sul. 

Daquele período, encontramos um projeto de 1944 para a construção da Estrada do 

Cantagalo (figura 5). Não por acaso, em 1945, houve um segundo decreto de 

desapropriação da área da favela, esse já constando o loteamento da região e afirmando 

que os lotes poderiam ser vendidos em caráter definitivo depois de reconhecido o 

logradouro (figura 6). A desapropriação não chegou a acontecer. A construção da Estrada 

do Cantagalo só seria realizada no governo de Leonel Brizola, na década de 1980. 
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Figure 5: Documento da Secretaria Geral de Viação e Obras com detalhamento do projeto de 

construção da Estrada do Cantagalo. Fonte: Secretaria Municipal de Urbanismo. 

 

 
Figure 6: Decreto de desapropriação número 8.053 de 16 de fevereiro de 1945, com loteamento da 

região, com uma motagem da autora sobrepondo os dois documentos e comprovando a consonância 
das ações. Fonte: Secretaria Municipal de Urbanismo. Editado pela autora 

 

Entre 1950 e 1960 foi registrado um crescimento populacional de 98% nas favelas do Rio, o 

que fez com que se iniciasse um cenário rico de acontecimentos nestes espaços, não 

apenas pelo número de remoções e demolições, mas pela resistência dos moradores em 
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permanecer naqueles locais (Abreu, 2013). O governo incentivava a criação das 

associações de moradores e prometia urbanização em troca do controle político das áreas. 

 

4. GRADATIVAS CONQUISTAS SOCIAIS (1960 - 1990) 

Em 1960 ocorre a mudança da capital federal para Brasília, resultando em esvaziamento 

político, cultural e econômico do Rio de Janeiro (Motta, 2004). Neste cenário, tomado pela 

estagnação do crescimento econômico nacional e o agravamento do problema habitacional 

no Rio (Abreu, 2013),  o debate em relação às favelas e à qualidade de vida de seus 

moradores começa a ganhar cada vez mais fôlego. 

Neste mesmo ano, o Jornal Estado de S. Paulo encomedou à extinta Sagmacs (Sociedade 

de Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos Complexos Sociais) um estudo sobre 

favelas do Rio de Janeiro, com o objetivo de chamar a atenção dos governantes, 

administradores, legisladores, políticos e estudiosos das questões sociais da época sobre 

esse “fenômeno tão característico dos centros urbanos do Brasil, que se manifesta de forma 

mais evidente no Distrito Federal” (O ESTADO DE S. PAULO, 1960).  

A publicação, que foi anexada ao jornal por meio de dois encartes, nos dias 13 e 15 de abril 

de 1960, contou com um acervo inédito de mapas, gráficos e tabelas nos quais não 

prevalecia apenas aspectos estatísticos, mas que buscavatambém um entendimento real 

acerca do cotidiano daqueles moradores, daí o nome da publicação: “Aspectos Humanos da 

Favelas Carioca”. 

Nos encartes foi publicado um mapa da Sagmacs com o levantamento das favelas da 

época. Nota-se que grande parte das favelas representadas no mapa se encontravam na 

área Central, Norte e Sul da cidade (figura 7). 
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Figura 7: Mapa da Sagmacs com a localização das favelas em destaque (1960). Fonte: O ESTADO 

DE S. PAULO, 1960. Editado pela autora. 

Para Silva (2004),os primeiros anosda década de 1960 representaram para o Rio de Janeiro 

um "turning point" no plano da questão social. Em 1964 foi contratado pelo governador 

Carlos Lacerda um plano de desenvolvimento urbano para a cidade, o plano Doxiadis. 

Apesar de sua implementação não ter sido realizada, houve um levantamento 

aerotogramétrico feito para que o plano fosse desenvolvido. Com esse levantamento 

surgiram mapas mais completos e analíticos das favelas do Rio (Silva, 2004). Essas 

representações, entretanto, só aparecem em mapas temáticos, não nas plantas oficiais da 

cidade. 

Instaurada em 1964, a ditadura militar foi responsável pela centralização administrativa, 

política e financeira do Estado, à qual sobreveio, com o fim da democracia, a quebra da 

política clientelista.  

A ruptura política entre os favelados e o Estado advinda do golpe militar acabou ampliando o 

discurso político centrado não mais sobre a concessão clientelista de favores, mas sobre a 

aquisição de direitos reais (Gonçalves, 2013). Segundo Gonçalves (2013), o fato de o 

núcleo principal da Zona Sul – a região que circunda a Lagoa Rodrigo de Freitas – já estar 

totalmente livre das favelas também atenuou a pressão do mercado imobiliário para que as 

remoções prosseguissem. 

Na cadastral realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, 

através do levantamento aerofotogramétrico de 1976, percebe-se uma virada quanto à 
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representação das favelas. No período, ainda que sem detalhes, foram apresentadas sua 

localização nos mapas (figura 8 e figura 9), além do contorno de sua ocupação. Essas 

pequenas, porém importantes, mudanças na representação refletiam uma transformação da 

forma como as favelas vinham sendo tratadas pelo poder público nos últimos anos, e do 

posicionamento político de seus moradores frente às transformações urbanas em curso, 

além de anunciar várias ações de consolidação que viriam a seguir. 

 

 
Figura 8: Recorte da cadastral de 1976 em escala 1:2.000. Fonte: Acervo Cartográfico da Prefeitura 

da Cidade do Rio de Janeiro. 
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Figure 9: Recorte da cadastral de 1976 em escala 1:10.000. Fonte: Acervo Cartográfico da Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro. 

Em 1976 foi divulgado um decreto para estabelecer um novo zoneamento para o município 

do Rio de Janeiro, o Decreto nº 322/76. Com ele, as favelas entraram pela primeira vez no 

zoneamento da cidade, classificada como Zona Especial, ZE-10. 

Em 1979 foi criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), e com ela o 

primeiro documento oficial que defende o direito de existir da favela. Sua criação foi muito 

criticada, pois suas propostas iam ao encontro da urbanização de todas as favelas da 

cidade, independente de sua localização. 

Quatro anos depois, após forte campanha de oposição ao regime militar, Leonel Brizola foi 

eleito governador do Rio de Janeiro. Em sua primeira gestão (1983-87), ficaria conhecido, 

principalmente, por seu engajamento junto à população mais pobre.  

A política de Brizola em relação às favelas se articulou em três eixos: o fim das violentas 

operações policiais nas favelas; a instalação de serviços públicos; e a regularização 

fundiária por meio da oferta de títulos de propriedade, com o projeto Cada Família um 

Lote(Gonçalves, 2013). As favelas Pavão-Pavãozinho e Cantagalo foram, segundo Bastos 

(2013), os locais onde o programa de regularização fundiária Cada Família um Lote teve sua 

implantação mais completa.  
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Apesar da interrupção do projeto em março de 1987, este deu origem a um mapeamento 

detalhado inédito das favelas do Rio de Janeiro (figura 10). Ainda que esse material não 

tenha sido incorporado aos mapas oficiais como as plantas cadastrais ou de logradouros da 

cidade, o detalhamento dos territórios fez com que se tornassem possíveis intervenções 

mais atentas às necessidades específicas de cada favela, bem como um maior controle 

sobre elas, pois sabendo a quantidade e a localidade das casas da favela, era possível 

controlar o crescimento da mesma.   

 
Figure 1: Montagem das plantas do projeto Cada Família um Lote na região do Complexo de favelas 

Cantagalo Pavão-pavãozinho, com destaque para a favela do Cantagalo em amarelo. Fonte: 
Secretaria Municipal de Urbanismo. Editado pela autora. 

Em 1988 foi promulgada a nova Constituição Federal, que trouxe modificações importantes 

ao conteúdo da legislação urbanística do Rio de Janeiro. Dela destacam-se o artigo 182, 

sobre a função social da propriedade, e o artigo 183, que previu a usucapião de imóveis 

ocupados há mais de cinco anos em determinadas circunstâncias (ALERJ, 1988). 

 

5. URBANIZAÇÃO E VALORIZAÇÃO (1990 - 2007) 

Para Silva (2004), é na década de 1990 que as favelas passam a ser oficialmente 

representadas nos mapas da cidade do Rio de Janeiro. 
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No Plano Diretor de 1992 foi criado um instrumento de política urbana que permitia ao poder 

público dar tratamento diferenciado a uma determinada área, em geral, ocupada por favela, 

loteamento irregular ou conjunto habitacional de baixa renda. Este instrumento, denominado 

Área de Especial Interesse Social (AEIS), autoriza a Prefeitura a dar gabaritos e dimensões 

de lotes diferentes dos permitidos pela legislação que disciplina as ocupações regulares, 

possibilitando a legalização dessas edificações e incorporando-as à “cidade formal”.  

Entre 1993 e 1995 foi pensado e conduzido em duas fases (1994-2000 e 2000-2007) o 

programa Favela-Bairro, com o objetivo de construir ou complementar a estrutura urbana 

principal – com destaque para saneamento e acessos – e oferecer as condições ambientais 

de leitura da favela como bairro da cidade. Para que a prefeitura pudesse atuar nesses 

territórios, todas as favelas contempladas com o programa Favela-Bairro foram declaradas 

como AEIS. Cada equipe de arquitetos e engenheiros contratados para o Favela-Bairro 

encomendaram levantamentos topográficos das favelas a que se destinavam seus projetos, 

por isso, nesta fase, algumas favelas do Rio ganharam um rico diagnóstico técnico.  

Em contrapartida, os valores das moradias em determinadas favelas urbanizadas 

aumentaram em até 97% (Gonçalves, 2013); as construções de edifícios de vários andares 

se difundiram, alterando a aparência das favelas; e a expansão passou a ser mais vertical 

que horizontal. Se compararmos as fotos aéreas feitas pela Sabren (Sistema de 

Assentamentos de Baixa Renda) no período de 1999 a 2013, percebe-se que a favela do 

Cantagalo, por exemplo, teve poucas alterações de perímetro, mesmo com o acentuado 

aumento populacional (figura 11). 

 

 

Figura 11: Foto aérea da favela do Cantagalo de 1999 e 2013. Fonte: Sabren. Editado pela autora. 
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Estas transformações coincidem com um cenário de aprofundamento de desigualdades 

socioeconômicas no país. Raquel Coutinho Marques da Silva (2015) relata que na década 

de 1980, a população das favelas cresceu consideravelmente: 40% de 1980 a 1991; 16% de 

1991 a 2000; 19% de 2000 a 2010. Aumentaram, neste período, os índices de desemprego, 

a informalidade, a especulação imobiliária e o déficit habitacional. Estes acontecimentos 

tiveram enorme influência no crescimento da criminalidade na cidade do Rio, inclusive com 

a ampliação do tráfico de drogas ilícitas no varejo, tendo as favelas como local privilegiado 

para instalação de bases de grupos criminosos (Silva, 2015). 

 

5.INTEGRAÇÃO E ESPETÁCULO (2007 - PRESENTE) 

Como já visto, a tendência à valorização da área favelizada da cidade é freada por alguns 

desafios à qualidade de vida de seus moradores, como episódios frequentes de violência. 

No discurso do Estado, essa situação pretendia ser equacionada com a implantação das 

Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), que têm por objetivo declarado expulsar 

narcotraficantes fortemente armados e instalar um policiamento comunitário em favelas. 

Este programa de segurança pública estadual está em parte associado à recepção das 

Olimpíadas de 2016 no Rio de Janeiro - não por acaso, um ano após a candidatura à 

cidade-sede das Olimpíadas (que ocorreu em 2007), foi instalada a primeira UPP, na favela 

Santa Marta, Zona Sul da cidade.  

O período é marcado então por uma nova lógica de intervenção em favelas da cidade, com 

base na forte articulação entre ações de urbanização e pacificação. Também são iniciadas 

as obras de urbanização do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), e é propagada 

a ideia de que o investimento em infraestrutura e as UPPs são a resposta ao problema da 

violência urbana, transformando significativamente o regime de visibilidade das favelas 

cariocas (Cavalcanti, 2013). 

O Censo 2010 identificou 1.071 favelas no Rio, todas excluídas dos mapas cadastrais 

oficiais do município. Em 2012, desse montante apenas as 38 favelas que possuíam UPP 

foram incorporadas pelo Instituto Pereira Passos (IPP) à base corporativa de logradouros da 

Prefeitura. As demais favelas não foram representadas. 

Em 2013, a pedido da Prefeitura do Rio, a Google retirou a palavra "favela" do Google Maps 

– serviço de pesquisa e visualização de mapas e imagens de satélite da empresa –, 

substituindo-as ocasionalmente pela palavra "morro", que pressupõe uma área sem 
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ocupação. Algumas comunidades simplesmente desapareceram do mapa virtual da cidade 

(figura 12). 

 

 
Figure 12: Comparação na região do Rio Comprido em 2011 e 2013. Fonte: 

comitepopulario.wordpress.com 
 

Contraditóriamente, a partir de 2014, a Google, principal empresa de mapeamento digital do 

mundo, passou a investir em um projeto de mapeamento participativo das favelas do Rio de 

Janeiro5. 

Além do projeto da Google, percebemosnos últimos anos uma difusão sem precedentes, 

mesmo em outras partes do mundo, de iniciativas de mapeamento participativo digital de 

favelas do Rio. Isto acontece, em parte, devido aos recentes avanços tecnológicos, que são 

                                                            
5ProjetoTá no Mapa, realizadoemparceriacom o Grupo Cultural AfroReggae e a agência publicitária JWT. 
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globais, mas também acreditamos que esteja relacionado a fatores de caráter local, que 

competem para acelerar este processo de “corrida de visibilidade” das favelas cariocas. 

Merecem destaque dois destes fatores. O primeiro está diretamente relacionado à 

preparação da cidade aos Jogos Olímpicos – para os quais são precisas transformações 

materiais e simbólicas das favelas localizadas em suas imediações. O segundo tem a ver 

com o crescimento econômico destas áreas. 

Em comum a estes projetos (quatorze ao todo), além do fato de se tratarem de 

mapeamentos participativos de favelas, há os discursos que se apoiam nas noções de 

inclusão, integração, reconhecimento e cidadania de populações e territórios historicamente 

excluídos. 

Neste contexto, notamos que à medida que são lançados novos projetos de mapeamento 

participativo também aumenta a expectativa de visibilidade e inclusão cartográfica dos 

moradores das favelas contempladas. Estas, localizadas em áreas abrangidas por 

programas de pacificação, são minoria na cidade e estão concentradas em áreas 

valorizadas pelo mercado imobiliário e/ou próximas ao cinturão olímpico. Apesar do Mapa 

de Uso do Solo da cidade do Rio de Janeiro, de 2015, atestar o conhecimento da Prefeitura 

em relação às favelas em toda a cidade, a Zona Oeste e o extremo Norte, em contrapartida, 

praticamente não são contemplados por projetos de mapeamento (figura 13). 

 

 
Figura 13: Mapa de Uso do Solo da cidade do Rio de Janeiro editado pela autora com destaque para 
os projetos de mapeamento participativo, além das áreas identificadas e cadastradas como favelas 
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no Sistema de Assentamento de Baixa Renda do IPP atualizadas até 2015, da marcação das favelas 
com UPP’s e do cinturão olímpico. Fonte: A autora. 

Faulhaber e Azevedo (2015) apresentam um mapa com as remoções feitas pela gestão do 

prefeito Eduardo Paes entre os anos de 2009 e 2013 – mais de 67 mil (figura 14). O mapa 

revela que as remoções acontecem principalmente na Zona Sul, Central e Norte e os 

moradores das favelas são, em sua maioria, levados para a Zona Oeste e realocados em 

habitações do Programa Minha Casa Minha Vida. Com isso, percebemos que as principais 

regiões abrangidas pelos projetos de mapeamento também foram foco das remoções 

ocorridas na gestão do prefeito. Isto não acontece por acaso, pois os “territórios luminosos”, 

como apontado por Milton Santos (1996), são aqueles que tendem a atrair atividades 

econômicas. À medida que estes territórios são valorizados, as favelas também se tornam 

“alvo” do mercado imobiliário. Por outro lado, os “territórios opacos” - ou seja, as regiões 

dentro das favelas que não atendem às expectativas do mercado -, bem como as "favelas 

opacas", seguem sem investimento em urbanização, segurança, saúde etc. 

 

 

Figura 14: Mapa das remoções feitas pela gestão do prefeito Eduardo Paes entre os anos de 2009 e 
2013. Fonte: Faulhaber e Azevedo (2015) 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 



21 

 
 

Estamos atravessando um momento de intensas transformações no regime de visibilidade 

das favelas cariocas, muito em função da preparação da cidade para Olimpíadas de 2016. 

Grandes obras valorizam grandes áreas que, em contrapartida, colocam várias favelas no 

alvo midiático e do mercado imobiliário. E à força deste processo ocorrem intervenções 

contraditórias, ora no papel de remoções em massa, ora com a tentativa de controlar 

aqueles territórios, seja com programas de segurança pública, como é o caso das UPPs, 

seja com ações de urbanização, mapeamentos etc. De maneira geral, é nítida a contribuição 

dos mapeamentos para com a construção de uma imagem específica das favelas cariocas, 

que apesar de representar informações pertinentes, não abrangem a natureza diversa 

destes territórios, tampouco suas particularidades de inserção nas dinâmicas da cidade.   

Essa associação ambígua – em que luminosidade convive com opacidade, tolerância com 

rejeição e reconhecimento com remoção – nada tem de nova. Uma análise histórica das 

representações cartográficas de favelas cariocas cruzadas com suas formas de tratamento 

urbano dá pistas desta relação já arraigada. De um momento inicial de completa negligência 

e rejeição a estes espaços a um momento contemporâneo de sua valorização como fonte 

de problemas e soluções para uma cidade olímpica, passando por gradativas conquistas 

sociais relacionadas a um direito de permanência, os mapas de favelas contam histórias 

pelo que mostram, mas, principalmente, pelo que omitem. 

Tal como a condição de dubiedade da ilegalidade das favelas, a política vaga que as rege 

refletiu - e reflete até hoje - sua representação nos mapas. O aspecto impreciso na 

representação das favelas cariocas é, ao mesmo tempo, a causa e a consequência da 

marginalização desses espaços e de seus habitantes. A ambiguidade entre ilegalidade e 

tolerância permitiu que a exclusão social daquela população fosse em certa medida 

legitimada, ao mesmo tempo em que era exercido sobre ela um rigoroso controle social. 

A despeito dos atuais discursos sobre integração, inclusão e participação, e das 

consideráveis conquistas sociais do passado, os vazios cartográficos de favelas 

demonstram que a realização de um tratamento equânime entre favela e cidade formal 

continua a ser parcial e condicionada a interesses socioeconômicos e políticos que não 

coincidem, necessariamente, com aqueles relacionados a melhorias de qualidade de vida de 

favelados. Mesmo uma análise detida de uma representação como a proposta, em um 

recorte temporal e espacial delimitado, não deixa dúvidas de que apesar da conquista 

paulatina de direitos, estes territórios permanecem no mundo e fora dele. 
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